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ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

SECRETARTA DE ADMTNTSTRAÇÃo n crsrÃo
cooRDENADoRTA DE LrcrrAçÃo n conrRATos

pnEcÃo nerRôNrco sRp No 093/202s
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 277 12025

CoNTRATO N" '16912026

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado a Prefeitura Municipal de Santa Rita, , por
intermédio da SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE

SANTA RITA-PB - inscrita no CNPJ/MF sob o no 08.699.26910001-10, situada na Rua Senador José Américo de
Almeida ne 236, Centro, Santa Rita/PB - CEP: 58300-250, neste ato representada pela Secretária, FERNANDA
KARLA GONÇALVES DE MEIRELES ALVINO, CPF no 065.994|1.64-38, doravante simplesmente
CONTRATANTE, e do outro lado SATURNO DISTRIBUIDORA LTDA; CNPJ: 29.140.32310001,-62; Endereço:

AV DAS TULIPAS,38, SETOR A,IARDINS, SÃO GONÇALO DO AMARANTEIRN, CEP: 59.293-71.4; TEL: (84)

98763-9050 e (84) 99889-1537; E-MAIL: renatastrong32l(i,grnail.com e fabiofrancomoraisdeoliveira@gmail.com;
Representante Legal: FABIO FRANCO MORAIS DE OLIVEIRA - CPF: 070.007.094-05.., doravante simplesmente

CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e

condições seguintes:

1.1 Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Eletrônico n' 09312025, realizada com base na Lei nq

1,4.1331202L, artigo 37 da Constituição Federal, e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das

referidas normas.
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TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA-PB, E SATURNO
DISTRIBUIDORA LTDA, AQUISIçÃO FUTURA DE MATERIAIS
DE HIGIENE E LIMPEZA PARA ATENDER A DEMANDA DA
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA-PB, , CONFORME
DISCRIMTNADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

PRIMEIRA. DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO;



,

2.1. O presente contrato tem por objeto: AQUISIÇÃO FUTURA DE MATERIAIS DE HIGIENE E LIMPEZA
PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE SANTA RITA/PB;

2.2 O fornecimento deverá obedecer rigorosamente às condições expressas neste instrumento, proposta
apresentad4 Pregão Eletrônico na 09312025 e instruções do Contratante, documentos esses que vinculam esta

contratação, independente de transcrição.
2.3 Discriminação do objeto

Ite

m

do

TR

Fomecedor: SATURNO DISTRIBUIDORA LTDA; CNP|: 29.140.32310001-62; Endereço: AV DAS TULIPAT 38,

SETOR A, JARDINS, SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, CEP: 59.293-11.4; TEL: (84) 98763-9050 e (84)

99889-1537; E-MAIL: renatastrong32l@gmail.com e fabiofrancomoraisdeoliveira@gmail.com; Representante

Legal: FABIO FRANCO MORAIS DE OLIVEIRA - CPF: 070.007.09445.

X
Especificação Marca Unidade Quantidade Valor

Unitário

Valor Total

4 Álcoor ETÍLrco

HIDRATADO. FRASCO DE 1

LrrRo LÍQUIDO GL 96".

CONSTANDO DATA DE

FABRICAÇÃO E

VALIDADE. DELTA

UNIDADE

2s0

R$

6,89 R$ 7.722,50

ARMAÇÃO PARA MOP PO

60 CM NOBRE

UNIDADE
25 R$ 37,99 w 949,75

26 CONIUNTO COLETA

SELETIVA, CAPACIDADE 60

LITRO' COM 04 CORES,

COM ESTRUTURA EM

BERÇq LIXEIRAS TAMPA

BASCULANTE, COMPOSTO

DAS CORES AMARELA,

AZUL,VERMELHA, VERDE E

MARROM NOBRE

KIT

50

RS

317,99 R$ 15.899,50

27 COPO PLASTICO 1,OO%

BIODEGRADÁVUT,

RECICLÁVEL, 2OOML COM
TOTALPL

AST

CAIXA

150

R$

1.00,79 RS1s.118,s0
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CERTIFICADO ASTM D6954-

4, EMBALAGEM LACRADA

EM PACOTE DE 1OO

UNIDADES. CAIXA

57

ASSOLA

N

LÃ DE AÇo, EM AÇo

CARBONq ABRASIVIDADE

FINA PARA LIMPEZA E

BRILHO 6OG, EM

EMBALAGENS COM 8

UNIDADES.

FARDO

500

R$

1,51 t{§ 755,00

R$ 1.s05,00

64 LUVA DE LATEX PARA

LIMPEZA,

ANTIDERRAPANTE

FORRADA, PUNHO COM NO

MÍNIMO 12 CM DE

COMPRIMENTO,

FORNECIDA EM PACOTES

INDIVIDUAIS E LACRADO'

CONTENDO UM PAR CADA

PACOTE, TAMANHO P. NOBRE

PAR

500

R$

3,01

R$ 432,50

77 PASTILHA SANITÁRIA COM
SUPORTE PLASTICO,

2sGRAMAS

MARILU

x
UNIDADE

2s0

R$

1,73

FRICAL

OR

FARDO

50

R$

37,99 R$ 1.899,50

82 POTE DE ISOPO&

CAPACIDADE 5OO ML COM

TAMPA, FDCOM 1OO UND

R$ 2.175,00ULTRA

PACOTE

2.500

R$

0,87

84 PRATO DESCARTAVEL

RASO N" 15 PACOTE COM 10

UND

500

R$

4,59 R$ 2.295,00

90 RODO PARA PISO, COM 01

BORRACHA. CABO EM

MADEIRA, COMPRIMENTO

DA BASE DE 60 CM, CABO

coM1,20 M.
POTIGU

AR

UNIDADE

VALOR TOTAL: R§ 42.752,25(Quarenta e dois mil, setecentos e cinquenta e dois reais e vinte e cinco

centavos).
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3.1O valor total da contratação é de R$ 82.752,25(Qaarenta e dois mil, setecentos e cinquenta e dois reais e

vinte e cinco centavos).
3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostot encargos sociais, trabalhistat previdenciários, Íiscais e

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
contratação.

4.

4.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a

propostas.

4.L.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

4.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

4.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente

tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo

referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

4.4 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste ser4 obrigatoriamente, o deÍinitivo.

4.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

4.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

4.7 O reajuste será realizado por apostilamento.

5. CLÁUSULA QUINTA. DA DOTAÇÃO:
5.1 As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:

UNTDADE ORÇAMENTÁRIR:o2.12o-SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
02.121-FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL-FMAS

ATIVIDADE 082441020 2109-Manutenção Das Ativ. Da Sec. De Assistência Social;

08 306 1020 2628 -Manutenção Do Banco De Alimentos;

08122l.020 2249-Bloco De Gestão Do SUAS-IGD SUAS

0812210202584- Bloco Da Gestão Do Programa Bolsa Família E CAD ÚNICO

08 245 1020 2585-Bloco Da Proteção Social Básica

08 245 1020 2592- Bloco De Proteção Social Especial De Média E Alta Complexidade

08 243 1020 2621- Primeira Infância No Suas-Criança Feliz

ELEMENTOS DE DESPESAS :33.9030- MATERIAL DE CONSUMO

FONTE DE RECURSOS:500- Recursos Não Vinculados De Impostos

660: Trans. Rec. Fundo Nacional de Assist. Social-FNAS

661-Transferência De Recursos Dos Fundos Estaduais De Assistência Social

a
da)a

6. CLÁUSULA SEXTA. DO PAGAMENTO:

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOSI

-DO
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6.1 O pagamento será efetuado no prazo de ate 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquid da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME na 77, de 2022.
6.2 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta co
indicados pelo contratado;
6.3 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento;
6.4 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;
6.5 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente;
6,6 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ne 1,23, de2006,
não soÍrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto,
o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oÍicial, de que Íaz jus
ao tratamento tributário Íavorecido previsto na referida Lei Complementar.
6.7 Seá retido L,57o para o Programa Municipal de Desenvolvimento aos Pequenos Negócios - PDPN
conforme dispõe o art.7e, inciso I, da Lei Complementar na 2212019, à exceção dos pagamentos contemplados
no inciso VII do Parágrafo único do artigo 7o da referida Lei.

7. CLÁUSULA SÉTrMA - DOS PRAZOS E FORNECIMENTO DO OBJETO:
7.1 O objeto desta licitação deverá ser entregue na totalidade, mediante a expedição de solicitação de
fornecimento pelo Setor Competente, a qual deverá ser atendida no prazo máximo de 10 (dez) dias a contar da
data do recebimento da respectiva solicitação.
7.2 As entregas do objeto desta licitação deverão ser realizadas na Secretaria Municipal de Saúde, localizado R.

Flavio Ribeiro Coutinho, s/n, Santa Rita - PB, 58.300-220, de acordo com a solicitação de fornecimento.
7.3 Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos trabalhistas e

previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação,

correrão por conta exclusiva da contratada.
7,4O prazo de vigência do contrato, será até o exercício financeiro, com validade e eficácia legal a partir da

data da sua assinatura.

8. CLÁUSULA OITAVA - DOS ENCARGOS DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCTAL DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA/PB;E DA LICITANTE VENCEDORA:

8.1 Caberá a Secretaria De Desenvolvimento Social Da Prefeitura Municipal De Santa Rita/PB;

8.1.1 Permitir durante a vigência do Contrato/ o acesso dos representantes/prepostos e empregados da

CONTRATADA ao local de entrega dos produtos e suas dependências, desde que devidamente identificados

e acompanhados por representante do CONTRATANTE;
8.1.2 Promover o acompanhamento e a fiscalização quando da entrega dos produtos, sob os aspectos

quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à

CONTRATADA a ocorrência de qualquer fato que exija medidas corretivas por parte desta;

8.1.3 Comunicar à licitante vencedora, qualquer irregularidade no fornecimento dos produtos e interromper

imediatamente o fornecimento, se for o caso;

8.1.4 Impedir que terceiros forneçam os produtos objeto destePregão;

8.1.5 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelaCONTRATADA;

8.1.6 Fiscalizar o contrato na forma disposta na lei 14.133/21.

8.1.7 Efetuar o pagamento à CONTRATADA em até 30 (trinta) dias após o atesto da Nota Fiscal/ Fatura do

Material e/ou serviços;
8.1.8 Atestar a execução do objeto deste Contrato, por meio do SetorCompetente;

8.1.9 Fornecer atestado de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações

contratuais,

8.2 Caberá à licitante vencedora:
8.2.1 Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da entrega de produto

e/ou serviços, tais como: a) salários; b) seguros de acidente; c) taxas, impostos e contribuições; d)

indenizações; e) vale-refeição; Í) vale-transporte; e g) outras que por ventura venham a ser criadas e exigidas

5
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pelo Governo;
8.2.2 Manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, devendo tuir
imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas
da Secretaria De Desenvolvimento Social Da Prefeitura Municipal De Santa Rita/PB;:
8.2.3 Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da Secretaria De
Desenvolvimento Social Da PreÍeitura Municipal De Santa Rita/PB;:
8.2.4 Responder pelos danos causados diretamente a Secretaria ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou
dolo, durante a entrega do produto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pela Secretaria De Desenvolvimento Social Da Prefeifura Municipal De Santa Rita/PB;:;
8.2.5 Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade da Secretaria De
Desenvolvimento Social Da Prefeitura Municipal De Santa Rita/?B;:, quando esses tenham sido
ocasionados por seus empregados durante a entrega do produto;
8.2.6 Entregar os produtos máximo de 10 (dez) dias, contados a partir da data de assinatura do
contrato/empenho. O descumprimento ao prazo citado sujeitará a empresa contratada à penalidade de multa.
8.2.7 Encarrega-se da entrega dos itens adquiridos, arcando com qualquer custo advindo do transporte,
carga, descarga, bem como qualquer serviço relativo ao procedimento de entrega.
8.2.8 No ato da entrega do objeto, deverá ser apresentado documento fiscal válido correspondente ao

fornecimento.
8.2.9 Comunicar a Secretaria De Desenvolvimento Social Da Prefeifura Municipal De Santa Rita/PB, por
escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

8.2.10 Justificar, no caso de descumprimento do prazo citado no item anterior ou paralisação do
fornecimento, por escritg em até 24 horas contadas da entrega frustrada;
8.2.11 Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, se verificar condições que possam prejudicar a prestação

ou a iminência de fatos que possam interferir na perfeita execução deste contrato, bem como atraso ou
paralisação do fornecimento apresentando razões justificadoras, as quais serão objeto de análise, que poderão
ser ou não aceitas pelo Contratante;
8.2.12 Encontrar-se em dia com as obrigações Íiscais, em conformidade com o previsto no procedimento
licitatório;
8.2.13 Manter-se em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, além de todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas neste Pregão, durante toda a execução do contrato;
8.2.14 Emitir a nota Íiscal, constando na mesma a informação sobre os recursos utilizados para custeio deste

contrato;
8,2.15Trazer ao setor de Empenho as Notas Fiscais acompanhadas das respectivas certidões de natureza
fiscal;

8.2.16 Se os produtos entregues forem recusados, a empresa será advertida para o cumprimento imediato de

suas obrigações, lhe sendo concedido o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, efetivando a troca dos

produtos ou apresentando deÍesa num prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de aplicação da multa
prevista neste Edital e demais medidas que se fizerem necessárias.

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES:
9.1 Contratante:

9.1.1 São obrigações do Contratante:

9.1.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus

anexos;

9.1.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

9.1.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto Íornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

9.1.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

6
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9.1..6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do objeto,

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

9.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

9.1.8 CientiÍicar o órgão de representação judicial da Secretaria De Desenvolvimento Social Da Prefeitura

Municipal De Santa Rita8B;:para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações

pelo Contratado;

9.1.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.1.10 A Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias.

9.1.11 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais.

9,1,,12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9.1.13 Contratada;

9.2.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexoE assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2.2 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da
rede de assistência técnica autorizada;
9.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990);

9.2.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.2.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 1.37, II, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.2.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados;

9.2.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos soÍridos;
9.2.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos Íederais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDI
9.2.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.2.10.Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.2.'l.1..Parc1isar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.2.lZ.Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições exigidas para habilitação na licitação; 
7



9.2.13.Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserya de cargos prevista em lei para
bem como as reservas de

çi
9.2.14.Comprovar a reserva de cargos a que se reÍere a cláusula acim4 no prazo fixado pelo fiscal do 9com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 716, parágrafo único, d n.

14.733, de2021,);

9.2.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, o

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. '1.24,1I, d, da Lei na L4.133, de
2021.

9.21,7.Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

10. CtÁusuLA DÉCIMA - DA ALTERAçÃo E RESCTSÃo Do CoNTRATo:

10.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n0 14.133. de

2021..

10.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se

fizerem necessários, até o limite de25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

L0.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1

(um) mês (art. 132 da Lei nq 1,4133, de 2021).

10.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada

a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei na 14.133. de 2021.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DAS INFRAçÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigidapara o certame ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelola pregoeiro/a durante o certame;

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:
1,1.1,.2.1,. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

11.I.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

11.1,.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

11,.1,.2.4. deixar de apresentar amostra;

1,1..7.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida Pata a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

71.7.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou Prestar declaração falsa

durante a licitação;
11.1.5. fraudar a licitação;
11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

1,'1,.1,.6.'1,. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

11,.1,.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

11.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
cargos previstas na legislação (art. 1.1.6, da Lei n.a 14.L33, de 2021);

@
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11.1.7. praticar atos ilícitos comvistas a frustrar os objetivos da licitação;
11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5a da Lei n3 1,2.846, de 2013.

1'"1.2. Com fulcro na Lei ne 14.133, de 2027, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
11.2.1. advertência;
11.2.2. multa;
11.2.3. impedimento de licitar e contratar e
11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
11.3.2. as peculiaridades do caso concreto
11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme norrnas e orientações dos
órgãos de controle.
11,.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
71,.4.1,. Para as infrações previstas nos itens 77.1..1, 1.1..'1..2 e 11.1.3, a multa será de 0,57o a 15olo do valor do
contrato licitado.
77.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5,'1.1.'1..6, 11.7.7 e 1'1,.'1,.8, a multa será de 15o/" a 30% do
valor do contrato licitado.
11.5.As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação.
1,1.7.A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações
administrativas relacionadas nos itens 11.1..1, 11.1..2 e 1.1.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade
mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

11.8.Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 1.1..1..4, 1,1..1.5, 1.1..'1..6, 77.7.7 e 11.1.8, bem como pelas

inÍrações administrativas previstas nos itens 11,.1..1., 11..1.2 e 1i.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.

156, §54, da Lei n.a 14.73312021.

71..9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 19.1.3,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da

garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4a da IN
SEGES/ME n.a 73, de 2022.

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveit que avaliará fatos e

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.
'1,1,.1,2. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
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11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.
1'1,.74. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese algum4 a obrigação de
integral dos danos causados. e'

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ExTINÇÃo CoNTRATUAL

12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do

prazo estipulado para tanto.

12,25e as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do

objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

12.2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n0 14.133, de

2027. e demais noÍrnas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nq 8.078.

de 1990 - Códieo de Defesa do Consumidor - e normas e princípios eerais dos contratos

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUBCoNTRATAçÃo

14.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO:

15.1 A execução do contrato será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por representante

da Contratante, designamos para Gestor do presente contrato a Sra. ANDRIELLY MONIQUE PEREIRA

MARINHO, portador(a) do CPF: 773.768.774-65, com lotação fixada na Secretaria De Desenvolvimento Social

Da Prefeitura Municipal De Santa Rita-PB.

15.2 O fiscal do Contrato, a Sr. NIKOLAS ALEXANDRE ALVES COSTA, portador(a)do CPF: 703.774.884-61,,

com lotação na Secretaria De Desenvolvimento Social Da Prefeitura Municipal De Santa Rita-PB,

formalmente designado, e comprovadamente habilitado para gerenciar o presente termo, será o responsável

pelo fiel cumprimento das cláusulas contratuais, inclusive as pertinentes aos encargos complementares.

16, CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na forma prevista no art.94 daLei'1.4.133. de 2027, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em

atenção ao art. 91., caput, da Lei n.a 1.4.133, de202'1., e ao art.80. §2q, da Lei n. 12.527. de 2011. c/c art. 7q. §31 inciso

Y. doDecreto n.7.724, de201,2.
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17.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Rita para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art.92. §14. da Lei ne 14.133/21.

Santa Rita - PB, 18 de Março de2026.

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE

FERNANDA KARLA GONçALVES DE MEIRELES

ALVINO, CPF no 065.994.764-38

PELO CONTRA
FABIO FRANCO

DE
l6:22:49 -03'00'

SATURNO DISTRIBUIDORA LTDA
CNPJ : 29. 1 40 .323 I 0001, - 62

1.1
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO Na L6912026

PROCESSO ADMINISTRATIVO Ng 277 12025

PREGÃO ELETRÔNICO SRP NA 093/2025

CONTRATANTE: PREFEITURA DE SANTA RITA/PB, ATRAVÉS DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
CONTRATADA: SATURNO DISTRIBUIDORA LTDA
CNPJ: 29J,40.323 I 0001.-62

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: LEI N' 14.133/2021

OBJETO: AQUISIÇÃO TUTURA DE MATERIAIS DE HIGIENE E LIMPEZA
PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO
SOCIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA/PB.
VALOR R§:42.752,25

VIGÊNCIA: ATÉ o EXERCÍCTO FINANCEIRO
DATA DA ASSINATURA: 1.810312026

FERNANDA KARLA GONÇALVES DE MEIRELES ALVINO
SECRETÁRIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL



DOE Ns 2640 ANO 14 Sexta-Feira,27 de março de2026 PÁGINA 11

VALOR R$: 213,90
VIGÊNCIA: ATE o TERMINo Do EXERCÍCIo
FINANCEIRO
DATA DA ASSINATURA: 03/03/2026
FERNANDA KARLA GONÇALVES DE MEIRELES
ALVINO
SECRETÁRIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

EXTRATO DE CONTRATO

CoNTRATO N'169t2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 277 12025
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" 093/2025
CONTRATANTE: PREFEITURA DE SANTA RITAiPB,
ATRAVES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL
CONTRATADA: SATURNO DISTRIBUIDORA LTDA
CNPJ: 29. 140 .32310001 -62
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: LEI N" 14.t33t2021
OBJETO: AQUISIÇÃO FUTURA DE MATERIAIS DE
HIGIENE E LIMPEZA PARA ATENDER A DEMANDA
DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
DA PREFEITURA MLTNICIPAL DE SANTA RITA/PB.
VALOR R$:42.752,25
VIGÊNCIA: ATE O EXERCÍCIO FINANCEIRO
DATA DA ASSINATURA : 18103 12026
FERNANDA KARLA GONÇALVES DE MEIRELES
ALVINO
SECRETÁRIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N'218t2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 05 5 12026
DISPENSA ELETRÔNICA N' 5/2026
CONTRATANTE: PRIFEITURA DE SANTA RITA/PB,
ATRAVES DO FI.]NDO MUNICIPAL DE SAUDE
CONTRATADA: AA&T EMPREENDIMENTOS LTDA
CNPJ: 52.524.430/000 I -06
FLINDAMENTAÇÃO LEGAL: LEI N" 14.13312021
OBJETO: AQUTSTÇÃO DE 0l (UM) TRANSFORMADOR
TRIFÁSICO DE DISTRIBUIÇÃO, COM POTÊNCIA DE
I5O KVA, TENSÃO PRIMÁRIA DE 15 KV E TENSÃO
SECLTNDÁRIA DE 22OII27 V, DESTINADO AO
ATENDIMENTO DA DEMANDA ENERGETICA DO
CENTRO DE HEMODIÁLISE DO MUNICÍPIO OT
SANTA zuTA _ PB.
VALOR RS: 24.960,00
VIGÊNCIA: ATE O FIM DO EXERCÍCIO FINANCEIRO
VIGENTE
DATA DA ASSINATURA: 26/03 12026
ANTÔNIO FERNANDES COUTTNHO FILHO
SECRETÁRIO EXECUTIVO MUNICIPAL DE SAÚDE

EXPEDIENTE N'005/2026 _ SME/SR

A SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO
DE SANTA RITA-PB, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelos artigos l7l, § l" da Lei Complementar

Municipal no 2412020, publicada no DOE no I
agosto de 2020,

RESOLVE,

f ,
íi
1l @

ITE
M

INTERESSADO ASSUNTO *rsu"it!,g5!

I

ALESSANDRA
CARVALHO DE

SOUZA

AUXÍLIO
DOENÇA
SEC. DE

EDUCAÇÃ
o

DEFERIDO COM
INÍCIO

02t03/2026EFtM
02104t2026

2

ANA PAULA
FERNANDES
DE OLIVEIRA

READAPT
AÇÃO DE

FL,TNÇÃO

SEC. DE

EDUCAÇÂ
o

DEFERIDO COM
INÍCIO

19l02t2026EFtM
t9t02t2027

3

ANTONIO
CARLOS

CARVALHO
DOS SANTOS

READAPT
AÇÃO DE

FUNÇÃO
SEC. DE

EDUCAÇÃ
o

DEFERIDO COM
INÍCIO

09t02t2026EFlM
09108/2026

4

ANTONIO
CARLOS DOS

SANTOS

SOARES

AUXÍLIO
DOENÇA
SEC. DE

EDUCAÇÃ
o

DEFERIDO COM
INÍCIO

t3t03t2026 E FtM
t3t09t2026

5

APARECIDA
DAS NEVES DE

ANDRADE

READAPT
AÇÃO DE

FUNÇÃO
SEC. DE

EDUCAÇÃ
o

DEFERIDO COM
INÍCIO

t9l02t2026EFlM
t9t08t2026

6
CENILDA DOS

SANTOS SILVA

AUXÍLIO
DOENÇA
SEC. DE

EDUCAÇÃ
o

DEFERIDO COM
INiCIO

03/03t2026EFtM
03t06t2026

7

CLAUDIA DE

BARROS E

SILVA

AUXÍLIO
DOENÇA
SEC. DE

EDUCAÇÃ
o

DEFERIDO COM
rNÍCIO

28t02t2026EFIM
2810512026

8

CLAUDIVANIA
PEREIRA DE

OLIVEIRA
f-

AUXÍLIO
DOENÇA
SEC. DE

EDUCAÇÃ
o

DEFEzuDO COM
INÍCTO

06/03/2026 E FtM
06/05t2026

9

CRISTINA
FIRMINO DE

SANTANA
FARIAS

AUXÍLIO
DOENÇA
SEC. DE

EDUCAÇÃ
o

l0 HERICK
DAYANN

READAPT
AÇÃO DE

FUNÇÃO

DEFERIDO COM
INÍCIO

ipal de Educação
IE

DEFERIDO COM
INÍCIO

0910212026EFIM
0910412026



O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 01/04/2026 às 20:58:45 foi protocolizado o documento
sob o Nº 41308/26 da subcategoria Contratos , exercício 2026, referente a(o) Fundo Municipal de Assistência
Social de Santa Rita, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Fernanda
Karla Goncalves de Meireles.

Número do Contrato: 000001692026
Data da Publicação: 27/03/2026
Data da Assinatura: 18/03/2026
Data Final do Contrato: 31/12/2026
Valor Contratado: R$ 42.752,25
Objeto: AQUISIÇÃO FUTURA DE MATERIAIS DE HIGIENE E LIMPEZA PARA ATENDER A DEMANDA DA
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA/PB.
Contratado (Nome): Saturno Distribuidora Ltda
Contratado (CNPJ): 29.140.323/0001-62

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 1010498ea542b91f51ce05dec826f3f7

Comprovantes de regularidade da contratada Sim cd35f09ee7cacd266dac8f23f9789a83

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 8b36e6c6f8b8f6af7aaad596caa84b36

Contrato ou instrumento equivalente Sim cadb9d82aa7af236faed0dc3867a8d38

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Sim 79e95c685d7d7f1d2dfa211bacef8021

Designação do gestor do contrato Sim 8e8c6b5dd5bc5b8572735ef50599b4f0

João Pessoa, 01 de Abril de 2026

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por fmeireles2 em 01/04/2026 20:58. Validação: 1AB4.2D70.7894.E20D.60DE.C35B.33FE.0A06. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 41308/26. Data: 01/04/2026 20:58. Responsável: tramita.
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